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INSTITUTO DE MEIO AMBIENTE DE MORADA NDI/A - IMAMN

ANEXOI
TERMO DE REFERÊNCIA

OBIEToz AQUISIÇÃO DE CARINHO DE TRAÇÃO MANIIAL COM QUATRO RODAS E TRICICLO PARA
OISTRIELIIÇAWCESSAO AOS CATADORES QUE REALIEAM SUAS ATIVIDADES, NESTE MUNICIPIO,
IIISANDO DEIETIMAR O FOMENTO DO PROGRAMA DE COLETA SELETIVA, DESTE MUNICÍPIO, DE
RESPONSABILIDADE DO INSTITUTO DO MEIO AMBIENTE DE MORADA NOVA, DE ACORDO COM
AS ESPECIFICAÇÕES E QUANTIDADES CONSTANTES NESTE TERMO DE REFERENCIA, ANEXO I DO
EDITAL.
TIPO DE LICITAÇÃO; Mener preço POR LOTE.
FORNECIMENTO: parcelado.
LOCAL DO PREGÃO: Sala da Comissão de Licitação da Prefeitura Municipal de Morada Nova,
situada à Av. Manoel de Castro, ng 726, Centre, Morada Nova, Ceará.

IUSTIFICATIVA

CARINHO DE TRAÇAO MANUAL COM QUATRO RODAS E TRICICLO PARA DISTRIBUIÇÃO/CESSAO
AOS CATADORE5 QUE REALIZAM SUAS ATIVIDADES, NESTE MUNICIPIO, VISANDO OEIETIVAR O
FOMENTO DO PROGRAMA DE COLETA SELETIVA, DESTE MUNICIPIO.

OBIETIVO

EM CUMPRIMENTO A LEI FEDERAL NP 8.666/93 DE 21 DE IUNHO DE 1993, COM TODAS AS SUAS
ALTERAÇÕES POSTERIORES É QUE ELAEORAMOS O PRESENTE TERMO, PARA QUE O
PROCEDIMENTO LEGAL, SEIA EFETUADA A SELEÇÃO DE PROPOSTA MAIS VANTAIOSA PARA A
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL, TENDO POR FINALIDADE DEFINIR ELEMENTOS QUE
NORTEIAM A CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA A AQUISIÇÃO DO OBJETO DESTE TERMO DE
REFERÊNCIA.
ESPECIFICAÇÕES DOS LOTES

'CWEIA HW

CarrinhD- locomovido à tração humana, medindo 1,00nI de largura por
1,5Um de comprimento e 1,2üm de altura; fabricado com metalon 30:-I30

para fii-tação de adesivo; piso [Iastro) de chapa de aço galvanizado; com tela
galvanizada 0,50 It 0,50; Pintado com tinta automotiva. Seguir
especificaçõesizonstantes n__a__PIanta Eai_:¿a anexo a esse_t_ermo. _ _ I

A LOTES: ` _ÉPECIPIcA__gãO DO If-RoDu_'I_zO __:` Ç _E"I~ÍII:I QTE

OL galvanizado; Sendo suas laterais em chapa de aço galvanizado com espaço UND 1.5

A Triciclo Mecânico de carga com capacidade para 01 [um) usuário 030 Kg)
com carreta para suportar até 200 Kg de materiais recicláveis nas seguintes
proporções:
- Chassi em aço reforçado, ajustado ao uso universal da maioria da
população, e formato reloaisado do quadro para facilitar D acesso;

- Eizo traseiro;
- Sistema de freio;
- Assento (sellm] anatiiimlco, de material resistente;
E Pedais metálicos antideslizantes;
- Paralamas dianteiro e traseiro;
- Equipamentos de segtgança obrigatorios, tais copio:

02. - 01 [uma] roda dianteira e 02 (QUATRO) rodas traseiras; UND 10

RIIa Sargento Macëclo, ri'-' AOE - Centro - CEP =5z.ç;4o-ooo - Morada Nova - CE
CN P] 1I.43I.9I_I7/oooi-zI - E-mail: irnaI"rn¬I(§3hotrnai1.coIrI.
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I. espelho retrovisor do lado esquerdo, acoplado ao guidom e sem haste de
sustentação;
ll. campainha [dispositivo sonoro mecânico);
Ill. sinalização noturna, nos seguintes locais: na dianteira, nas cores branca
ou amarela; na traseira na cor vermelha; e nas laterais e nos pedais de
qualquer cor;
Carreta:
~ Capacidade para 200Itg de material;
~ Estrutura em aço com fechamento em gradíl aramada (dimensões de 1,80
comp. x 0,70 larg. x 0,97 m altura] e pintura automotiva;
- Porta traseira com trinco;
- Roda traseira com sistema de rolamento;
- Cesta Traseira com caixa vazada (medidas: 58 x 79 x 31 cm)];
~ Painéis para exibição de mídia impressa, localizado nas laterais e na
traseira da carreta em Lâminas de Aço Galvanizado com pintura
automotiva e adesivo em impressão digital)., sendo 02 lâminas laterais de
1,80 x 0,4-Sm e 01 traseira de 0,70 x 0,45m; Seguir especificações
constantes na Planta Baixa anexo a esse termo. _ _____ __ _

PRAZO, CONDIÇÕES DA ENTREGA E LOCAL E DA FORMA DE PAGAMENTO

Poderão ser firmados contratos, que serão tratados de forma autônoma e se submeterâo
igualmente a todas as disposições constantes da Lei NS. 8.666/93, inclusive quanto as prorrogações.
alterações e rescisões.

DAS ORDENS DE COMPRAS: Os produtos Iicitados/contratados serão entregues mediante
expedição de ORDENS DE COMPRAS, por parte da administração ao licitante vencedor, que
indicarão os quantitativos a serem entregues, de acordo com a conveniência e oportunidade
administrativa, a necessidade e disponibilidade financeira da CONTRATANTE.
A Ordem de Compra emitida conterá os itens pretendidos e a respectiva quantidade, devendo ser
entregue ao beneiiciârio do contrato no seu endereço fisico, ou enviada via fac-siímile ao seu
número de telefone, ou ainda remetida via e~mail ao seu endereço eletrõnico, cujos dados constem
do cadastro municipal.

O contratado deverá entregar os produtos solicitados na Ordem de Compra, oportunidade em que
recebera o atesto declarando o fornecimento. Os produtos serâo entregues nas seguintes condiçoes:
a] Nos locais determinados pela administração do presente processo licitatório indicado na Ordem
de Compra;
b) No prazo de no máximo de 30 (trinta) dias corridos apõs o recebimento da Ordem de Compra no
horârio de 07h às 13h fhorário local).

O aceite dos produtos pelo Orgão recebedor não exclui a responsabilidade civil do fornecedor por
vicio de quantidade, qualidade ou disparidade com as especificações estabelecidas no anexo deste
edital quanto aos produtos entregues.

Os produtos devem ser entregues conforme solicitado na Ordem de Compra, observando
rigorosamente as especificações contidas no Instrumento Convocatõrio, no Termo de Referência e
observações constantes de sua proposta, bem ainda as normas tecnicas vigentes.

fl _ .___
Rua Stirgeritti Macêdo, :If qcifi - lÍÍis1¬Iti¬ITi ¬ CEP O1.g4o-ooo - l\‹'II_'II'at“la Nova - CE
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Para os produtos objetos deste certame, deverá ser emitida fatura e nota fiscal em nome do dafgllflfiw
unidadefs) gestora(s) do Município de Morada Nova/CE.

As informações necessárias para emissão da fatura e nota fiscal deverão ser requeridas junto a[s]
unidade[s] gestora[s).

No caso de constatação da inadequação do produto fornecido às normas e exigâncias especificadas
neste edital, na ordem de compra e na proposta vencedora a administração os recusará, devendo
ser de imediato ou no prazo máximo de 24 (vinte e quatro] horas adequados às supracitadas
condições, sob pena de aplicação das penalidades cabíveis, na forma da lei e deste instrumento.

Os produtos licitados/contratados deverão ser entregues, observando rigorosamente as
especificações contidas no Termo de Referência, nos anexos desse instrumento e disposições
constantes de sua proposta de preços, bem ainda às normas vigentes, assumindo o contratado a
responsabilidade pelo pagamento de todos os impostos, taxas e quaisquer õnus de origem federal,
estadual e municipal, bem como, quaisquer encargos judiciais ou extrajudiciais, sejam trabalhistas,
previdenciários, fiscais e comerciais resultantes do fornecimento que lhes sejam imputáveis,
inclusive com relação a terceiros, e ainda:
a) A reparar, corrigir, remover ou substituir, ãs suas expensas, no total ou em parte, o objeto em
que se verificaram vícios, defeitos ou incorreções;
b)Responsabiiizar-se pelos danos causados diretamente ã Administração ou a terceiros,
decorrentes de sua Culpa ou dolo na execução do fornecimento, não excluindo ou reduzindo essa
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo orgão interessado.

O prazo para pagamento serâ de até 30 [trintaj dias, contados a partir da data da apresentação da
Nota Fiscal/Fatura pela Contratada.

O pagamento somente será efetuado apos O atesto, pelo servidor competente, da Nota Fiscal/Fatura
apresentada pela Contratada, que conterá D detalhamento dos produtos entregues.
O atesto fica condicionado à verificação da conformidade da Nota Fiscalfliatura apresentada pela
Contratada com os produtos efetivamente entregues.

Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à contratação,
ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, O pagamento ficará pendente ate que a
Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipotese, o prazo para pagamento iniciar-se-
â apos a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer õnus para a
Contratante.

Será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional E irregularidade verificada, sem
prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:
Não produziu os resultados acordados;
Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima exigida;

Antes do pagamento, a Contratante realizará consulta para verificar a manutenção das condições de
habilitação da Contratada, devendo o resultado ser impresso, autenticado e juntado ao processo de
pagamento.

Q/ mí
Rua Sargento Macëtlo, II* ziofi e Centro - CEP t'.IIz.ç_I:to-tioo - Morada l'~lova - CE
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“FromO pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito em conta
corrente, na agância e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por outro meio
previsto na legislação vigente.

Será considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária
para pagamento.

A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela
Contratada, que porventura não tenha sido acordada no contrato.

Ocorrendo atraso no pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido, de alguma
forma, para o atraso, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratõrios apurados com
base na variação do Indice Geral de Preços - Disponibilidade Interna [ICP-Dl), divulgado pela
Fundação Getúlio Vargas, no período compreendido entre a data prevista e a do efetivo pagamento,
adotando~se o critério "prá-rata temporis" para as atualizações nos subperíodos inferiores a
30[trinta] dias.

Deverão ser emitidas faturas de encerramento ao findar os vínculos deste Contrato por
esgotamento do objeto, por final do prazo ou rescisão contratual.

Serão descontados de [forma integral ou parcelada] sobre O valor da fatura, os valores decorrentes
de indenizações ou de multas eventualmente registradas.

DAS OBRICACOES DA CONTRATANTE
Solicitar a execução do objeto à CONTRATADA através da emissão de Ordem de Compra e ou
Serviço.

Proporcionar ã CONTRATADA todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das
obrigações decorrentes do Termo Contratual, inclusive com o fornecimento do objeto, consoante
estabelece a Lei Federal ns 8.666/1993 e suas alterações.

Fiscalizar o objeto deste contrato através de sua unidade competente, podendo, em decorrência,
solicitar providências da CONTRATADA, que atenderá ou justiflcará de imediato.

Notificar a CONTRATADA, de qualquer irregularidade decorrente da execução do objeto contratual.

Efetuar os pagamentos devidos â CONTRATADA nas condições estabelecidas neste contrato.

Determinar o horário da entrega dos produtos podendo ser variável em cada local e passível de
alteração, conforme conveniência da CONTRATANTE com observância das leis trabalhistas.

Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrumento.

Indicar os locais onde serão entregues,/prestados os produtos/serviços.

Exigir o cumprimento de todos os compromissos assumidos pela Contratada. de acordo com as
cláusulas contratuais e os termos de sua proposta.

Q/ __ . _í
Rua_SaI-gerIto Macéclo, ni* aoõ - CeI¬ItI'o - CEP õz.ç;.›Io-ooo - Morada Nova ¬ CE

CNP] II-43I.no7/Lion:-AI - Iš'.-mail: izman-In@hotmaiI.com.
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Notificar a Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas nos
serviços prestados, para que sejam adotadas as medidas corretivas necessárias.

Exigir da Contratada, a qualquer tempo, documentação que comprove o correto e tempestívo
pagamento de todos encargos previdenciários, trabalhistas, fiscais e comerciais decorrentes da
execução deste Contrato.

DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

Entregar os produtos objeto do Contrato de conformidade com as condições e prazos estabelecidos
neste Termo e na proposta vencedora do certame;

Manter durante toda a duração do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

Providenciar a imediata correção das deficiências e/ou irregularidades apontadas pela Contratante;

Arcar com eventuais prejuízos causados à Contratante e/ou terceiros, provocados por ineficiência
ou irregularidade cometida por seus empregados e/ou prepostos envolvidos na entrega do objeto
contratual.

Responder por todas as despesas diretas ou indiretas que indicam ou venham a incidir sobre a
execução contratual, inclusive as obrigações relativas a salários, previdência social, impostos,
encargos sociais, transporte e outras providências, respondendo obrigatoriamente pelo fiel
cumprimento das leis trabalhistas e específicas do trabalho e legislação correlata, aplicáveis ao
pessoal empregado na execução contratual.

Prestar imediatamente as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela
contratante, salvo quando implicarem em indagações de caráter técnico, hipotese em que serão
respondidas no prazo de 24 [vinte e quatro] horas.

Substituir ou reparar O objeto contratual que comprovadamente apresente condições de defeito ou
em desconformidades com as especificações constantes no Termo de Referência, no prazo fixado
pelo Gestor do Contrato.

Providenciar a substituição de qualquer profissional envolvido na execução do objeto contratual
cuja conduta considerada pela fiscalização da CONTRATANTE.

Refazer a entrega do objeto contratual que comprovadamente apresente condições de defeito ou
em desconformidades com as especificações constantes no Termo de Referência, contado da sua
notificação.

Remover, ãs suas expensas, todo o material que estiver em desacordo com as especificações
básicas, e/ou aquele em que for constatado dano em decorrência de transporte ou
acondicionamento, providenciando a subs-t'it¬LIição do mesmo, no prazo imediato, contados da
notificação que lhe for entregue oficialmente.

DAS SANÇOES E INFRAÇOES ADMINISTRATIVAS

Rua Sargento Macêdo, ITF' aoo - Centro ¬ CI-IP Oz.çI4o-CIOO - Morada I'-lova - CE
CNP] I1,431,qN'_17/OI,I:¬I_I-zI -F E¬I¬I¬Iaíl: írriatI11'I@l1DI;I1IE:Iil.corr1,
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Cometa infração administrativa, nos termos da Lei nã 10.520, de 2002, a licitante/Adjudicatária
que, no decorrer da licitação:
Não assinar o contrato, quando convocada dentro do prazo de validade da proposta;
Apresentar documentação falsa;
Dei:-tar de entregar os documentos exigidos no certame;
Não mantiver a sua proposta dentro de prazo de validade;
Comportar-se de modo inidõneo;
Cometer fraude fiscal;
Fizer declaração falsa;
Ensejar o retardamento da ezecução do certame.

A licitante/Adjudicataria que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem anterior
ficara sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, as seguintes sanções:
a. Multa de até 10% [dez por cento] sobre o valor estimado do(s] item[s) prejudicado[s] pela
conduta do licitante;
b. impedimento de licitar e de contratar com a Administração Pública, pelo prazo de até cinco anos;
A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.

As infrações e sanções relativas a atos praticados no decorrer da contratação estão previstas neste
Termo de Referencia.

A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que
assegurará o contraditório e a ampla defesa, observando-se o procedimento previsto na Lei nã
8.666, de 1993.

A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta
do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o
princípio da proporcionalidade.

As multas serão recolhidas em favor da Contratante, no prazo mázimo de 10 (dez) dias, a contar da
data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente, ou, quando for o caso,
inscritas na Divida Ativa e cobradas judicialmente.

As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso
das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis.

DDS RECURSOS ADMINISTRATIVOS

Os recursos cabíveis serão processados de acordo com o que estabelece o art. 109 da Lei Federal nã
8.666/93 e suas alterações.

Das decisões proferidas pelo Pregoeiro relativas ã classificação e desclassificação de propostas de
preços escritas e lances e ã habilitação e inabilitação, caberá recurso administrativo dirigido à
autoridade superior competente do orgão de origem desta licitação, que devera ser registrada em
Ata pelo titular ou representante legal do licitante, no final da sessão, constando o motivo e a
síntese das suas razões, podendo o interessado juntar memoriais no prazo de 03 [tres] dias,
contados a partir do 19 [primeiro] dia útil seguinte ao da interposição, no endereço constante da
Prefeitura de Morada Nova, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para apresentar

Rua Sargento Macedo, nt aoõ - Ceritro - CEP õz,o4o-ooo - Morada Nova - Clfi-I
CNPJ u.-a31.ç;o;r/oooi-z1 - E-mail: imamn@hotmail.com.
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contrarrazões em igual número de dias, que começarão a correr do termino do prazo do recorrente,
sendo~lhes assegurada vista imediata dos autos.

Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital, excluir-se~á o dia do inicio e incluir-se-á o do
vencimento, e considerar-se-ão os dias consecutivos, exceto quando for ou estiver explicitamente
disposto em contrário. Sd se iniciam e vencem os prazos referidos em dia de expediente normal na
Prefeitura de Morada Nova.

DAS RESCISÕES CUNTFLATUAIS

1. A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, se houver uma das ocorrências
prescritas nos artigos 77 a B1 da Lei nã 8.666/93, de 21/U6/93;

A Rescisão de contrato poderá ser:
a) Determinada por ato unilateral e escrito da contratante, nos casos enumerados nos incisos l a Xll
e XVII do art. 78 da lei 8.666/93, notificando-se a contratada com antecedência minima de 30
(trinta) dias, observado o disposto no art. 109, "I", letra "e", da mesma lei;
b) Amigável, por acordo entre as partes, caso haja conveniência para a contratante, reduzida a
termo no Processo Administrativo, desde que, cumprido o estabelecimento no § IP do art. 79 da Lei
8.666/'93; c] judicial, nos termos da legislação vigente.

A Rescisão administrativa ou amigável será precedida de autorização escrita e fundamentada da
autoridade competente;

Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, ficando
assegurado o contraditório e ampla defesa.

Constituem motivo para rescisão do Contrato:
a) O não-cumprimento de cláusulas contratuais, especificações e prazos;
b) O cumprimento irregular de cláusulas contratuais. especificações e prazos;
c) A lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a impossibilidade da
conclusão dos serviços ou fornecimento nos prazos estipulados;
d) O atraso injustificada do inicio de serviço sem justa causa e prêvia comunicação ã Administração;
e] A paralisação do serviço ou do fornecimento, sem justa causa e prêvia comunicação ã
Administração;
F] O desatendlmento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e
fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores;
g) O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do parágrafo primeiro do
artigo 67 da Lei nã 8.666, de 21 de junho de 1993;
h) A decretação da falência ou instauração da insolvência civil;
i) A dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado;
j] A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que prejudique a
execucao do Contrato;
lt] Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento justificadas e
determinadas pela máxima autoridade Administrativa a que está subordinado o contratante e
exaradas no processo Administrativo a que se refere o Contrato;
l) A supressão, por parte da Administração, dos materiais, acarretando modificações do valor inicial
do Contrato alêm do limite permitido no parágrafo primeiro do artigo 65 da Lei nfl 8.666, de 21 de
junho de 1993 em caso de não concordância por parte da empesa;
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m) A suspensão de sua execução por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 120
[cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou
guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente do
pagamento obrigatorio de indenizações pelas sucessivas e contratualmente imprevistas
desmobilizações e mobilizações e outras previstas, assegurado ao contratado, nesses casos, o
direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que seja
normalizada a situação;
n) A ocorrência de caso fortuito ou força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução
do contrato;
o) O descumprimento do disposto no inciso V do art. 27, sem prejuízo das sanções penais cabíveis;
p) O reconhecimento dos direitos da Administração, em caso de rescisão administrativa prevista no
art. 77 desta Lei;
q) A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado com outrem, a cessão
ou transferência, total ou parcial da posição contratual, bem como a fusão, cisão ou incorporação,
que implique violação da Lei de Licitações ou prejudique a regular execução do contrato.

DO PREÇO DO REAIUSTE E DO EQUILÍBRIO ECONOMICO-FINANCEIRO

PREÇOS: Os preços ofertados devem ser apresentados com a incidência de todos os tributos,
encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de
pessoal, custos, e demais despesas previsíveis que possam incidir sobre o fornecimento, inclusive a
margem de lucro.

REAJUSTE: Os valores constantes das propostas não sofrerão reajuste antes de decorridos 12
(doze) meses, hipotese na qual poderá ser utilizado o indice IGP-M da Fundação Getúlio Vargas.

REIEQUILÍBRIO ECONOMICO-FINANCEIRO: Na hipõtese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou
previsíveis, porém de conseqüências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do
ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea
econõmica extraordinária e extra contratual, poderá, mediante procedimento administrativo onde
reste demonstrada tal situação e termo aditivo, ser restabelecida a relação que as partes pactuaram
inicialmente entre os encargos do contratado e a retribuição da Administração para a justa
remuneração dos produtos/serviços, objetivando a manutenção do equilíbrio econõmico-financeiro
inicial do contrato, na forma do artigo 65, ll, "d" da Lei NP. 8.666/93, alterada e consolidada.

DAS ALTERAÇÕES E DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO

A fiscalização do contrato dar-se~á nos termos do art. 67 da Lei Federal 8.666 de 1993, será
designado representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens e/ou serviços, anotando
em registro próprio todas as ocorrências relacionadas a execução e determinando o que for
necessário ã regularização de falhas ou defeitos observados.

A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada, inclusive perante terceiros,
por qualquer irregularidade, ainda que resulte de imperfeições têcnicas ou vícios redibitdrios, e, na
ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e
prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei Federal nã 8.666/93 e suas alterações.

O representante da Administração anotará em registro proprio todas as ocorrências relacionadas
com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários a

fz
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regularização eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário á regularização d@,_,m
falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos a autoridade competente para as
providências cabíveis.

No interesse da CONTRATANTE, o objeto deste Edital, Termo de Referência e anexos poderá ser
suprimido ou acrescido até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial da contratação,
facultada a supressão além desse limite, por acordo entre as partes, conforme disposto no artigo 65,
§19 e 2 P, inciso ll da Lei nã 8666/93.

No interesse da Administração, o valor inicial atualizado da contratação poderá ser aumentado ou
suprimido até o limite de 25% (vinte e cinco por cento), com fundamento no art. 65, §§ 19- e 29, da
Lei nE8.666/93.

A Licitante Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições lícitadas, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessárias.

Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido nesta condição, exceto as
supressões resultantes de acordo entre as partes.

DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO

As licitantes devem observar e a contratada deve observar e fazer observar, por seus fornecedores e
subcontrataclos, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de
licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. Para os propósitos deste item, definem-
se as seguintes práticas:
a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem
com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de
contrato;
b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o
processo de licitação ou de execução de contrato;
c) "prática conluiada": esquematizar ou estabelecer um acordo entre QUATRO ou mais licitantes,
com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do orgão licitador, visando estabelecer
preços em niveis artificiais e não-competitivos;
d) “prática coercitiva": causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, as pessoas ou
sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatorio ou afetar a
execução do contrato.
e) "prática obstrutiva":
(1) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas aos
representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a
apuração de alegações de prática prevista neste subitem;
(2) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro
rnultilateral promover inspeção.

Na hipotese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante
adiantamento ou reembolso, este organismo imporã sanção sobre uma empresa ou pessoa física,
para a outorga de contratos financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o
envolvimento da empresa, diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas,
fraudulentos, conluiadaa, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução um
contrato financiado pelo organismo.

_ Rua Eargen to Macêdo, nã aoõ ¬ Centro - CEP oz.o4o-ooo - Morada Nova - CIE
t_¬.l'\l'P] u.431_ç;.oç/oooi-zi - E-mail: imainn@l1otn1aíl.com.

Élcd



IHI- III OIHEI-HLDJH-FI' Ill-ll IDE '-'I-OI' Ii¿'I-H Egwƒ_* Il ; : I ' .¬ -'I-:it

Esmoo Do DEARA Elgg pj|==aEFE|rueA Munloleat DE MDEADA Nova  
agia e

"7ã'fauatli5*1'f
INSTITUTO DE MEIO AMBIENTE DE MORADA NOVA - IMAMN

Considerando os propósitos dos itens acima, a licitante vencedora como condição para a
contratação, deverá concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, em
parte ou integralmente, por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou
reembolso, permitirá que o organismo financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas
possam inspecionar o local de execução do contrato e todos os documentos e registros relacionados
à licitação e à execução do contrato.

A contratante, garantida a prêvia defesa, aplicará as sanções administrativas pertinentes, previstas
em lei, se comprovar o envolvimento de representante da empresa ou da pessoa fisica contratada
em práticas corruptas, fraudulentas, conluiadas ou coercitivas, no decorrer da licitação ou na
execução do contrato financiado por organismo financeiro multilateral, sem prejuízo das demais
medidas administrativas, criminais e cíveis.

DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

Declaração expressa, sob as penalidades cabíveis, afirmando a inexistência de fatos impeditivos
para sua habilitação neste certame, garantindo ainda estar ciente da obrigatoriedade de informar
acerca de ocorrências posteriores.

Declaração de que a empresa não mantém em seus quadros funcionais menores de 18 (dezoito)
anos em trabalho noturno, insalubre, perigoso ou penoso, e menores de 14- (quatorze) anos, em
qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXIII do Art. 79 da
Constituição Federal.

Apresentar Declaração de inexistência de Vínculo empregatício com o Municipio de Morada Nova
assinada por todos os socios e/ou proprietário da empresa.

A) naeitmiçfio juaíoica
a.1) REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresa, no registro público de empresa mercantil da
junta Comercial; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro
da junta onde opera com averbação no registro da junta onde tem sede a matriz, acompanhado
da(s) cópia(s) do(s) CPF e RG do(s) socio(s) da empresa
a.2) ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO em vigor,
devidamente registrado no registro público de empresa mercantil da junta Comercial, em se
tratando de sociedades empresárias e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de
documentos de eleição de seus administradores; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial
ou agência, apresentar D registro da junta onde opera com averbação no registro da junta onde tem
sede a matriz, acompanhado da(s) copia(s) do(s) CPF e RG do(s) sócio(s) da empresa..
a.3) INSCRIÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples - exceto cooperativas ~
no Cartório de Registro das Pessoas jurídicas acompanhada de prova da diretoria em exercício:
devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro no Cartorio de
Registro das Pessoas jurídicas do Estado onde opera com averbação no Cartorio onde tem sede a
matriz.
a.~'-I] DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em
funcionamento no País, e ATO DE REGISTRO DE AUTORIZAÇÃO PARA FUNCIONAMENTO expedido
pelo orgão competente, quando a atividade assim o exigira
a.5) REGISTRO NA ORGANIZAÇÃO DAS COOPERATIVAS BRASILEIRAS, no caso de cooperativa,
acompanhado dos seguintes documentos:
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II) Comprovação da composição dos órgãos de administração da cooperativa (diretoria e
conselheiros), consoante art. 47 da lei 5.764/71;
Ill) Ata de fundação da cooperativa;
IV) Ata da assembleia que aprovou o estatuto social;
V) Regimento interno com a Ata da assembléia que o aprovou;
Vl) Regimento dos fundos constituídos pelos cooperados com a Ata da assemblêia que os aprovou;
VII) Editais das 03 últimas assembléias gerais extraordinárias.

B) QUALIFICAÇÃO ECONOMICO-FINANCEIRA

b.1) Copia da Declaração de Informação Socioeconõmícas e Fiscais (DEFIS) de Pessoa jurídica
referente ao exercício de 2018 e respectivo recibo de entrega em conformidade com o programa
gerador de documento de arrecadação o Simples Nacional;
b.2) No caso de empresa recém-construída (há menos de 01 ano), deverá ser apresentado o balanço
de abertura acompanhado dos termos de abertura devidamente registrado na junta Comercial,
constando no Balanço o número do Livro e das folhas nos quais se acha transcrito eu autenticado
na junta comercial, devendo ser assinado por contador registrado no Conselho Regional de
Contabilidade e pelo titular ou representante legal da empresa.
b.3) CERTIDÃO DE NEGATIVA DE FALÊNCIA OU RECUPERAÇÃO IUDICIAL, expedida pelo
distribuidor da sede da pessoa jurídica.
b.4) CERTIDÃO SIMPLIFICADA, emitida pela junta Comercial da sede da empresa licitante, com
data de emissão não anterior a 30 (trinta) dias da data da licitação.
b.5) CERTIDÃO ESPECÍFICA (com todas as alterações e movimentações da empresa), emitida pela
junta Comercial da sede da empresa licitante, com data de emissão não anterior a 30 (trinta) dias
da data da licitação.

C] REGULARIIJADE FISCAL

c.I) CARTAO NACIONAL DE PESSOA JURÍDICA -¬- CNPJ;
c.2) PROVA DE INSCRICAO junto ã Fazenda Estadual ou Municipal ou documento de isenção;
D3] PROVA DE REGULARIDADE PARA COM AS FAZENDAS FEDERAL, ESTADUAL E MUNICIPAL da
sede ou filial do licitante, expedidos pelos orgãos abaixo relacionados e dentro dos seus períodos de
validade, devendo os mesmos apresentarem .

I] CERTIDÃO CONIUNTA NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS A TRIBUTOS FEDERAIS E A DIVIDA
ATIVA DA união.
n) ceerioito QUANTD A oívioA Ar1vA oo EsrAoo, ou equ1vAteNre, REFERENTE Ao ICMS.
EXPEDIDA PELA SECRETARIA DA FAZENDA DO ESTADO;
III) CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS MUNICIPAIS, OU EQUIVALENE EXPEDIDA PELO SETOR
COMPETENTE DO MUNICIPIO DA SEDE DO DOMICÍLIO DO LICITANTE. J

c.-fl) CERTIFICADO DE REGULARIDADE DE SITUAÇÃO (CRF) OU EQUIVALENTE, perante o Gestor do
Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), da jurisdição da sede ou filial do licitante,
devendo o mesmo ter igualdade de CNP] com os demais documentos apresentados na comprovação
da regularidade fiscal.
c.5) Prova de situação regular fiscal perante a Fazenda Nacional (CERTIDÃO NEGATIVA DE
DÉDITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E A DIVIDA ATIVA DA UNIAO), alterada pela
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portaria conjunta RFB/PGFN ng 1.751 de 02/1.0/2014; encontrada no site:
parzzaajuniaerePoFN1sa12014.him.
aa) CERTIDÃU NEGATIVA na DÉa1Tos*r1UlaAL1iiisTAs (cunt), aa juriaaiçaa aa asas eu filial da
licitante, devendo o mesmo ter igualdade de CNP] com os demais documentos apresentados na
comprovação da regularidade fiscal.
c.7) Os documentos referentes ã regularidade fiscal deverão apresentarg 
ressalvando-se aquele que o proprio orgão emissor declara expressamente no referido documento
que ele e válido para todos os estabelecimentos - sede e filiais da licitante.
c.8] Case haja documentos redigidos em idioma estrangeiro, os mesmos semente serão
considerados se forem acompanhados da versão em portugues firmada por tradutor juramentado.
c.9] As certidões de comprovação de regularidade, exigidas neste edital, que não apresentarem
expressamente o seu periodo de validade, deverão ter sido emitidas nos 3_,(I_[1;fl,m;a]_dj_a§
 -
D) QUlu.1a1cAÇÃo Tecnica
d.1] Apresentar pelo menos U1 [um] Atestado fornecido por pessoa juridica de direito Público ou
Particular, comprovando aptidão pelo concorrente para desempenho de atividade compativel com
o objeto da licitação.

E] DEMAIS DOCUMENTOS NECESSÁRIOS PARA HABILITAÇÃO

e.1] Apresentar memorial fotográfico Sede da empresa [fachada e partes internas) e algum
documento de água, luz, telefone, outros, que comprove o funcionamento da empresa a participante
do certame.
e.1.1] A comprovação do documento terá que ser emitido com a mesma razão social da empresa,
não serão aceitos documentos de comprovação de endereço emitidos em hipótese alguma em nome
de pessoa fisica, mesmos estas sendo sdcio(s) e ou Proprietário da empresa.
e.2] Apresentar certidão ou comprovante que a mesma não consta no Cadastro Nacional de
Empresas lniddneas e Suspensas (CE-IIS), podendo ser emitida via internet, no site do portal do
governo federal [yfiwportaldatrans,p_are1-icia.gov.l;›_p¿f5-a11c.oes¿ceis].
e.3) Alvarás emitidos pelos órgãos competentes (ALV DE FUNCIONAMENTO).

I I  cz.
Lúcia 1 evã a Rabelo

Presidente do instituto do Meio Amb nte de Morada Nova - IMAMN
PREFEITURA MUNICIPAL DE MDRADA NOVA
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ANEXO II
MINUTA DE CONTRATO

CONTRATO Ng.
CUNTRATD QUE FAZEM ENTRE Sl A
PREFEITURA ________«__c_PA_. DE _v_o_=_ADA
NDVA, ATRAVES Do INSTITUTO Do _v_E_o
AMBIENTE DE MORADA Nova - IMAMN, E
Do DDTRD LADD A EMPRESA

, QUE Assim PARA D FIM
QUE A sEou___ DEc_.AnA_v_z

A PREFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA, através do IMAMN - instituto do Meio
Ambiente de Morada Nova, pessoa juridica de direito público interno, com sede a

_ _ _, Centro, Morada Nova, Ceará, inscrita no CNP]/MF sob o ng
_ _ __, neste ato representado pelo [a] Presidente, Sr.(a] ,

portador[a] do CPF ng doravante denominado de CONTRATANTE e, do outro
lado, a empresa _ _ , com sede a _ , inscrita no CNP] sob o ng.

_ , representada por _ _ _ , portador(a] CPF ng. _ ,
ao fim assinado, doravante denominada de CONTRATADA, de acordo com o Edital de PREGÃO
PRESENCIAL Ng. em conformidade com o que preceitua a Lei Federal ng.
8.666/93, de 21 de junho de 1993 e suas alterações posteriores, a Lei Federal ng 10.520/U2, de
17 de julho de 2002, sujeitando-se os contratantes às suas normas e às cláusulas e condições a
seguir ajustadas:

c__Áusu_.A P____v_E___A - DA EUNDAMENTAÇÃD _.E_:_A_.
1.1- Fundamenta-se este contrato no PREGÃO PRESENCIAL Ng pelas disposições
da Lei Federal ng 10.520, de 17/07/2002 - Lei que Regulamenta o Pregão, pelo Decreto ng
3.555, de 08/08/2000, alterados pelos Decretos ng 3.693, de 20/12/2000 e ng 3.784, de
06/04/2001, Decreto ng 5.450, de 31/05/2005 e tem como subsidiaria a Lei ng 8.666, de
21/06/1993 e alterações posteriores - Lei de Licitações, da Lei ng 8.078, de 11/09/1980 -
Codigo de Defesa do Consumidor, Decreto ng 6.204»/07, Lei Complementar ng 123 de 14 de
dezembro de 2006, Lei Complementar ng 147 de 07 de Agosto de 2014, Lei Complementar ng
155/2016, de 27 de Outubro de 2016, Lei Federal 12.440 de 07 de julho de 2011 que altera o
título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho e demais normas pertinentes e, ainda, pelas
disposições estabelecidas no presente contrato.

CLAUSULA SEGUNDA - DO OBIETD

2.1 - AQu_s__;Ao DE _ _ _/, PARA oE_E'r__/Ari o _=D_v_E_~r_¬o DD _=Eo‹;_==A_v_A
DE CDLETA sE_.ET_vA, DESTE _v_u_~__c__=_o, DE __Es_=o__sAE__._DADE Do __~_sT_T_._To Do _v_E_D
A_v_E_ENTE DE _v_D_=_ADA _×_ov._-_, DE AcD_=_DD com As Es_=__c1_=_cAçDEs E QuANT_DADEs
cD_~_sTA_~rrEs no TEEMD DE EErE__E_~_c_A, Anexo _ DD EDITAL.
c_.Ausu_.A TERCEIRA » Do EEEÇD

E Rita. Ea_'gent_1 Macêclol, ng 4oõ_- Ce-_¬_t_¬o - CEP f.`_1._._j;_:|.o-ooo - ll/loracln lšlova - CH
CNP] _._..431.o__¬.~7/oooi-a'_ - E-mail: imamn(‹_§_.,'1hotmail.corn.
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3.1- A CONTRATANTE pagará a CONTRATADA pela execução do objeto deste contrato o valor
global de R$ [ . , _ _ _¬ _ ], sujeito as incidências tributárias
normais, divididos da seguinte forma: (INSERIR PLANILHA).

CLÁUSULA QUARTA - DA DURAÇÃO DO CONTRATO

4.1~ O presente contrato terá um prazo de vigência atê 31 de dezembro de 2020, podendo ser
aditado nos casos previstos no art. 57 da Lei Federal no. 8.666/93 e suas alterações
posteriores.

CLÁUSULA QUINTA - DA FONTE DE RECURSOS

5.1 - As despesas decorrentes do contrato a ser celebrado com a licitante vencedora, correrão
por conta da dotação orçamentária nê.: - ; elemento
de despesas: - . com recursos diretamente
arrecadados ou transferidos da PMMN, consignados no Orçamento de 2020.

ctáusuta sexta - no Pesço Do Reajuste e oo squltíamo economico-Fmascsmo
6.1. PREÇOS: Os preços ofertados devem ser apresentados com a incidência de todos os
tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, tasas, fretes, seguros,
deslocamentos de pessoal, custos. e demais despesas previsíveis que possam incidir sobre o
fornecimento, inclusive a margem de lucro.
6.2. REAJUSTE: Os valores constantes das propostas não sofrerão reajuste antes de decorridos
12 (doze) meses, hipotese na qual poderá ser utilizado o Índice IGP-M da Fundação Getúlio
Vargas.
6.3. REEQUILÍBRIO ECONÕMICOFINANCEIRO: Na hipotese de sobrevirem fatos imprevisíveis,
ou previsíveis, porém de conseqüências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da
e:-:ecução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do principe,
configurando álea econômica eztraordinãria e eztra contratual, podera, mediante
procedimento administrativo onde reste demonstrada tal situação e termo aditivo, ser
restabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do contratado
e a retribuição da Administração para ajusta remuneração dos produtos/serviços, objetivando
a manutenção do equilibrio econômico-financeiro inicial do contrato, na forma do artigo 65, II,
"d" da Lei NH. 8.666/93, alterada e consolidada.

c1.ÁusULA si'-mma - DA Flcatização E nas aursnaçüss cosrairruals
7.1 - A fiscalização do contrato dar-se-ã nos termos do art. 67 da Lei Federal 8.666 de 1993,
será designado representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens e/ou serviços.
anotando em registro proprio todas as ocorrências relacionadas a execução e determinando o
que for necessário ã regularização de falhas ou defeitos observados.
7.2 - A fiscalização não ezclui nem reduz a responsabilidade da contratada, inclusive perante
terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resulte de imperfeiçães têcnicas ou vícios
redibitorios, e, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da Administração ou de
seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei Federal nê 8.666/93 e suas
alteraçoes.
7.3 - O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências
relacionadas com a ezecução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos

Rita Sargento Macêdo, ni .1o6 - Centro ¬ CEP õa.o4o-ooo - lillorada Nova - LL
CNP] 1_1_,.›i-5_1_,go7/niao1-11 - FI-mail:imamn@l'1üt1':'iail.cüri'i.
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funcionários a regularização eventualmente envolvidos, determinando o que for necessario ã
regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos ã
autoridade competente para as providências cabíveis.
7.4 - No interesse da CONTRATAN*l`E, D objeto deste Edital, Termo de Referência e anexos
poderá ser suprimido ou acrescido até o limite de 25% [vinte e cinco por cento] do valor inicial
da contratação, facultada a supressão além desse limite, por acordo entre as partes, conforme
disposto no artigo 65, § 18 e 2 9, inciso li da Lei nê 8666/83.
7.5- No interesse da Administração, o valor inicial atualizado da contratação poderá ser
aumentado ou suprimido atê o limite de 25% (vinte e cinco por cento), com fundamento no
art. 65, §§ lê e 29, da Lei nê8.666/83.
7.6- A Licitante Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições licitadas, os
acrêscirnos ou supressões que se fizerem necessarias.
7.7- Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido nesta condição,
exceto as supressões resultantes de acordo entre as partes.

CLÁUSULA OITAVA - PRAZO, CONDIÇÕES DA ENTREGA E LOCAL E DA FORMA DE PAGAMENTO

8.1.. Poderão ser firmados contratos, que serão tratados de forma autônoma e se submeterão
igualmente a todas as disposições constantes da Lei N”. 8.666/93, inclusive quanto às
prorrogações, alterações e rescisões.
8.2. DAS ORDENS DE COMPRAS: Os produtos Iicitadosƒcontratados serão entregues mediante
expedição de ORDENS DE COMPRAS, por parte da administração ao licitante vencedor, que
indicarão os quantitativos a serem entregues, de acordo com a conveniência e oportunidade
administrativa, a necessidade e disponibilidade financeira da CONTRATANTE.
8.2.1. A Ordem de Compra emitida conterã os itens pretendidos e a respectiva quantidade,
devendo ser entregue ao beneficiário do contrato no seu endereço fisico, ou enviada via fac-
simile ao seu número de telefone, ou ainda remetida via e-mail ao seu endereço eletrõnico,
cujos dados constem do cadastro municipal.
8.2.2. O contratado deverá entregar os produtos solicitados na Ordem de Compra,
oportunidade em que receberá o atesto declarando o fornecimento. Os produtos serão
entregues nas seguintes condições:
a) Nos locais determinados pela administração do presente processo licitatório indicado na
Ordem de Compra;
b) No prazo de no máximo de ___ (___) dias corridos apos o recebimento da Ordem de
Compra no horário de 87h às 13h (horário local).
8.2.3. O aceite dos produtos pelo órgão recebedor não exclui a responsabilidade civil do
fornecedor por vicio de quantidade, qualidade ou disparidade com as especificações
estabelecidas no anexo deste edital quanto aos produtos entregues.
8.2.4. Os produtos devem ser entregues conforme solicitado na Ordem de Compra, observando
rigorosamente as especificações contidas no instrumento Convocatória, no Termo de
Referência e observações constantes de sua proposta, bem ainda as normas têcnicas vigentes.
8.2.5. Para os produtos objetos deste certame, deverá ser emitida fatura e nota fiscal em nome
do da[s] unidade(s) gestorafsfj do Municipio de Morada Nova/CE.
8.2.5.1. As informações necessárias para emissão da fatura e nota fiscal deverão ser requeridas
junto a[s] unidade(s) gestora[s].
8.2.6. No caso de constatação da inadequação do produto fornecido às normas e exigências
especificadas neste edital, na ordem de compra e na proposta vencedora a administração os
recusarã, devendo ser de imediato ou no prazo máximo de 24 (vinte e quatro] horas adequados

Q/ D É
Rua Sargento Macêdo, ni' aoõ - Centro - CEP õz.o.s,o-ooo - Morada Nova - t'_`i.i

Cl"'~lPj t1.a31.go”;f/ooo:-zi - E-mail: imaiTln@l'totmail.com.

Instituto De Melo Alvienenre De MDRADA Nova - IMAMN  'ifflfaeinfl



Ei

flgüäII ' Ir ÀMN
Ihiilllilü I.-D MLEG |Íll1I'liIHTÉ III. Í-I'-Oil-'|l'lA HLHA

*ÊAsUE rnõ
PREFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA

INSTITUTO DE MEIO AMBIENTE DE MORADA NOVA - IMAMN _

ás supracitadas condições, sob pena de aplicação das penalidades cabíveis, na forma da lei e
deste instrumento.
8.3. Os produtos licitados/contratados deverão ser entregues. observando rigorosamente as
especificações contidas no Termo de Referência, nos anexos desse instrumento e disposições
constantes de sua proposta de preços, bem ainda ás normas vigentes, assumindo o contratado
a responsabilidade pelo pagamento de todos os impostos, taxas e quaisquer õnus de origem
federal, estadual e municipal, bem como, quaisquer encargos judiciais ou extrajudiciais, sejam
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes do fornecimento que lhes sejam
imputáveis, inclusive com relação a terceiros, e ainda:
a] A reparar, corrigir, remover ou substituir, ás suas expensas, no total ou em parte, o objeto
em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções;
b] Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente á Administração ou a terceiros,
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do fornecimento, não excluindo ou reduzindo
essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo orgão interessado.
8.4. O prazo para pagamento será de até 30 (trinta) dias, contados a partir da data da
apresentação da Nota Fiscal/Fatura pela Contratada.
8.5. O pagamento somente será efetuado apos o atesto, pelo servidor competente, da Nota
Fiscal/Fatura apresentada pela Contratada, que conterá o detalhamento dos produtos
entregues.
8.5.1. O ateste fica condicionado ã verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura
apresentada pela Contratada com os produtos efetivamente entregues.
8.6. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes a
contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará
pendente até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipotese, o prazo
para pagamento iniciar-se-á apos a comprovação da regularização da situação, não acarretando
qualquer õnus para a Contratante.
8.7. Será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional á irregularidade verificada,
sem prejuizo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:
8.7.1. Não produziu os resultados acordados;
8.7.2. Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade
minima exigida;
8.8. Antes do pagamento, a Contratante realizará consulta para verificar a manutenção das
condições de habilitação da Contratada, devendo o resultado ser impresso, autenticado e
juntado ao processo de pagamento.
8.9. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante deposito em
conta corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por outro
meio previsto na legislação vigente.
8.10. Será considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem
bancária para pagamento.
8.11. A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada
pela Contratada, que porventura não tenha sido acordada no contrato.
8.12 - Ocorrendo atraso no pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido, de
alguma forma, para o atraso, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratorios
apurados com base na variação do Índice Geral de Preços - Disponibilidade interna (IGP-Dl),
divulgado pela Fundação Getúlio Vargas, no periodo compreendido entre a data prevista e a do
efetivo pagamento, adotando-se o critério "pro-rata temporis" para as atualizações nos
subperiodos inferiores a 30(trinta] dias.
8.13 - Deverão ser emitidas faturas de encerramento ao findar os vínculos deste Contrato por
esgotamento do objeto, por final do prazo ou rescisão contratual.

- Q/
Rua Sargento li/lacêdo, nr? .too - Centro - CEP oa.o4o-ooo - Morada l“~lova - CE
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8.14- Serão descontados de [forma integral ou parcelada) sobre o valor da fatura, os valoreálffflfiwñ
decorrentes de indenizações ou de multas eventualmente registradas.

c1.Áusu1.A Nona - nas osnioações na corrraaranre
9.1. Solicitar a execução do objeto ã CONTRATADA atravês da emissão de Ordem de Compra e
ou Serviço.
9.2. Proporcionar á CONTRATADA todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das
obrigações decorrentes do Termo Contratual, inclusive com o fornecimento do objeto,
consoante estabelece a Lei Federal ns 8.666/1993 e suas alterações.
9.3. Fiscalizar o objeto deste contrato atravês de sua unidade competente, podendo, em
decorrência, solicitar providências da CONTRATADA, que atenderá ou justificará de imediato.
9.4. Notificar a CONTRATADA, de qualquer irregularidade decorrente da execução do objeto
contratual.
9.5. Efetuar os pagamentos devidos ã CONTRATADA nas condições estabelecidas neste
contrato.
9.6. Determinar o horário da entrega dos produtos podendo ser variável em cada local e
passível de alteração, conforme conveniência da CONTRATANTE com observância das leis
trabalhistas.
9.7. Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrumento.
9.8. indicar os locais onde serão entregues/prestados os produtos/serviços.
9.9. Exigir o cumprimento de todos os compromissos assumidos pela Contratada, de acordo
com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta.
9.10. Notificar a Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades
constatadas nos serviços prestados, para que sejam adotadas as medidas corretivas
necessárias.
9.11. Exigir da Contratada, a qualquer tempo, documentação que comprove o correto e
tempestívo pagamento de todos encargos previdenciários, trabalhistas, fiscais e comerciais
decorrentes da execução deste Contrato.

ctilusuta DÉCIMA - nas ostucitçoss DA cosrearaná
10.1-Entregar os produtos objeto do Contrato de conformidade com as condições e prazos
estabelecidos neste Termo Contratual e na proposta vencedora do certame;
10.2- Manter durante toda a duração do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
10.3- Providenciar a imediata correção das deficiências e/ou irregularidades apontadas pela
Contratante;
10.4- Arcar com eventuais prejuizos causados á Contratante e/ou terceiros, provocados por
ineficiência ou irregularidade cometida por seus empregados e/ou prepostos envolvidos na
entrega do objeto contratual.
10.5 - Responder por todas as despesas diretas ou indiretas que indicam ou venham a incidir
sobre a execução contratual, inclusive as obrigações relativas a salários, previdência social,
impostos, encargos sociais, transporte e outras providências, respondendo obrigatoriamente
pelo fiel cumprimento das leis trabalhistas e especificas do trabalho e legislação correlata.
aplicáveis ao pessoal empregado na execução contratual.

Q/
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10.o - Prestar imediatamente as informações e os esclarecimentos que venham a ser
solicitados pela contratante, salvo quando implicarem em indagações de caráter tecnico,
hipotese em que serão respondidas no prazo de 24 [vinte e quatro) horas.
10.7 - Substituir ou reparar o objeto contratual que comprovadamente apresente condições de
defeito ou ein desconformidades com as especificações constantes no Termo de Referência, no
prazo fixado pelo Gestor do Contrato.
10.8 - Providenciar a substituição de qualquer profissional envolvido na execução do objeto
contratual cuja conduta considerada pela fiscalização da CONTRATANTE.
10.9 - Refazer a entrega do objeto contratual que comprovadamente apresente condições de
defeito ou em desconformidades com as especificações constantes no Termo de Referência,
contado da sua notificação.
10.10 - Remover, às suas expensas, todo o material que estiver em desacordo com as
especificações básicas, e/ou aquele em que for constatado dano em decorrência de transporte
ou acondicionamento, providenciando a substituição do mesmo, no prazo imediato, contados
da notificação que lhe for entregue oficialmente.

ctiiusuta nsctivui Palm-nas - nas sanções s im-reações Aomtstsrnirrivas
11.1. Cometa infração administrativa, nos termos da Lei nã 10.520. de 2002, a
licitante/Adjudicatária que, no decorrer da licitação:
1 1.1.1. Não assinar o contrato, quando convocada dentro do prazo de validade da proposta;
.lã_1.1.2. Apresentar documentação falsa;
11.1.3. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame;
1. 1.1.4. Não mantiver a sua proposta dentro de prazo de validade;
11.1.5. Comportar-se de modo inidõneo;
111.6. Cometer fraude fiscal:
11.1.7. Fizer declaração falsa:
11.1.8. Ensejar o retardamento da execução do certame.
11.2. A licitante/Adjudicatária que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem
anterior ficará sujeita, sem prejuizo da responsabilidade civil e criminal, ás seguintes sanções:
a. Multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela
conduta do licitante;
b. Impedimento de licitar e de contratar com a Administração Pública, pelo prazo de até cinco
anos;
11.2.1. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.
11.3. As infrações e sanções relativas a atos praticados no decorrer da contratação estão
previstas no Termo de Referência.
11.4. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa, observando-se o
procedimento previsto na Lei nã 8.666, de 1993.
11.5. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade
da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado á
Administração, observado o principio da proporcionalidade.
11.6. As multas serão recolhidas em favor da Contratante, no prazo máximo de 10 (dez) dias, a
contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente, ou,
quando for o caso, inscritas na Divida Ativa e cobradas judicialmente.
11.7. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou.
no caso das muitas, cumulativamente, sem prejuizo de outras medidas cabíveis.

_ Rua Sargento Macêtlo, nu'-* .too - Centro - Cl-IP oz.ç;.q.o-ooo - Morada Nova - CE
CNP] ii.431.go7/ooo:-.ai - E-mail: in"iamn@l'1otmail.con¬t.
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12.1. As licitantes devem observar e a contratada deve observar e fazer observar, por seus
fornecedores e subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética
durante todo o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. Para os
propósitos deste item, definem-se as seguintes práticas:
a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar; direta ou indiretamente, qualquer
vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou
na execução de contrato;
b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o
processo de licitação ou de execução de contrato;
c) “prática conluiada": esquematizar ou estabelecer um acordo entre QUATRO ou mais
licitantes, com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do orgão licitador,
visando estabelecer preços em níveis artificiais e não-competitivos;
d) “prática coercitiva": causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, ás
pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou
afetar a execução do contrato.
e) "prática obstrutiva":
(1) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas aos
representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente
a apuração de alegações de prática prevista neste subitem;
(2) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercicio do direito de o organismo
financeiro multilaterai promover inspeção.
12.2. Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral,
mediante adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou
pessoa fisica, para a outorga de contratos financiados pelo organismo se, em qualquer
momento, constatar o envolvimento da empresa, diretamente ou por meio de um agente, em
práticas corruptas, fraudulentas, conluiadas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da
licitação ou da execução um contrato financiado pelo organismo.
12.3. Considerando os propositos dos itens acima, a licitante vencedora como condição para a
contratação, deverá concordar e autorizar que, na hipotese de o contrato vir a ser financiado,
em parte ou integralmente, por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou
reembolso, permitirá que o organismo financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas
possam inspecionar o local de execução do contrato e todos os documentos e registros
relacionados á licitação e á execução do contrato.
12.4. A contratante, garantida a prêvia defesa, aplicará as sanções administrativas pertinentes,
previstas em lei, se comprovar o envolvimento de representante da empresa ou da pessoa
fisica contratada em práticas corruptas, fraudulentas, conluiadas ou coercitivas, no decorrer da
licitação ou na execução do contrato financiado por organismo financeiro multilateral, sem
prejuizo das demais medidas administrativas, criminais e civeis.

ctáusuta Di-icnvia rsecziaa - nas esscisõss coivrearuais
13.1. A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, se houver uma das
ocorrências prescritas nos artigos 77 a 81 da Lei nã 8.666ƒ93, de 21/06/93;
13.1.1. A Rescisão de contrato poderá ser:
a) Determinado por ato unilateral e escrito da contratante, nos casos enumerados nos incisos I
a XII e XVII do art. 78 da lei 8.666/93, notificando-se a contratada com antecedência minima de
30 (trinta) dias, observado o disposto no art. 109, letra "e", da mesma lei;

Rua Sargento Macêdo, ni' .qoõ - Centro -.CEP õz.o4o-ooo - Morada Nova - CE
CNP] n.431.po7/ooo1-z1-- P.-mail:imamn@l1otmail.com.
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b) Amigável, por acordo entre as partes, caso haja conveniência para a contratante, reduzida a
termo no Processo Administrativo, desde que, cumprido o estabelecimento no lj 1ã do art. 79
da Lei 8.666/93; c) judicial, nos termos da legislação vigente.
13.1.2. A Rescisão administrativa ou amigável será precedida de autorização escrita e
fundamentada da autoridade competente;
13.13. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo,
ficando assegurado o contraditorio e ampla defesa.
13.2. Constituem motivo para rescisão do Contrato:
a) O não-cumprimento de cláusulas contratuais, especificações e prazos;
b) O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações e prazos;
c) A lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a impossibilidade da
conclusão dos serviços ou fornecimento nos prazos estipulados;
d) O atraso injustificado do inicio de serviço sem justa causa e prêvia comunicação ã
Administração;
e) A paralisação do serviço ou do fornecimento, sem justa causa e prévia comunicação á
Administração;
f) O desatendlmento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e
fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores;
g) O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do parágrafo
primeiro do artigo 67 da Lei nã 8.666, de 21 de junho de 1993;
h) A decretação da falência ou instauração da insolvência civil;
i) A dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado;
j) A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que prejudique
a execução do Contrato;
lt) Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento justificadas e
determinadas pela máxima autoridade Administrativa a que está subordinado o contratante e
exaradas no processo Administrativo a que se refere o Contrato;
I) A supressão, por parte da Administração, dos materiais, acarretando modificações do valor
inicial do Contrato além do limite permitido no parágrafo primeiro do artigo 65 da Lei nã
8.666, de 21 de junho de 1993 em caso de não concordãncia por parte da empesa;
m) A suspensão de sua execução por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 120
(cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna
ou guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo,
independentemente do pagamento obrigatorio de indenizações pelas sucessivas e
contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras previstas, assegurado ao
contratado, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações
assumidas até que seja normalizada a situação;
n) A ocorrência de caso fortuito ou força maior, regularmente comprovada, impeditiva da
execução do contrato;
o) O descumprimento do disposto no inciso V do art. 27, sem prejuizo das sanções penais
cabíveis;
p) O reconhecimento dos direitos da Administração, em caso de rescisão administrativa
prevista no art. 77 desta Lei;
q) A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado com outrem, a
cessão ou transferência, total ou parcial da posição contratual, bem como a fusão, cisão ou
incorporação, que implique violação da Lei de Licitações ou prejudique a regular execução do
contrato.

ctáusuta Dscnvut quanta - Do sono Q2/
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eleito o foro da Comarca de MORADA NOVA, Estado do Ceará, para dirimir toda sgmwefil
controvêrsia oriunda do presente edital, que não possa ser resolvida pela via

administrativa, renunciando-se, desde já, a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

E, por estarem acertados as partes, firmam o presente instrumento contratual em 03 (três) vias
para que possa produzir os efeitos legais.

Morada Nova (CE). de _ _ de 20___.

Secretaríamí- '

_ Prefeitura Municipal de Morada Nova
CONTRATANTE

Nome do Representante
Nome da Empresa
CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

01. _
Nome:
CPF/MF:

O2.
-- Nome:

crr/Mrz

Q;

Rua Sargento Macêdo, nã aoõ -I" entro- CEP tiz,q4o-cioo ~- Morada Nuova - CE _
CNP] 11.43,1.oo7/oorn-zi - E-mail: imamn@hotmail.co:n.
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ANEXO III- FICHA DE CREDENCIAMENTO

MODALIDADE: Pregão Presencial nã

Íejo
 e'ãifaaueã'

OBJETO: , ___í____ acordo
com as especificações e quantitativos previstos no Anexo I - Termo de Referência do Edital.

Razão soctat Da ttçtranrs [

CNPE

NOME DE FANTASIA: I

ENDEREÇO COMPLETO: Nã Í

BAIRRO: CIDADE: CEP:

A sons/Fax: _

ENDEREÇO ELETRONICO DO LICITANTE: |

DADOS CREDENCIADO:

RG Nã:

CPF Nã:
I I Z

ii

Rua Sargento Macêdo, nã aoo - Centro ¬ CEP õz.o.;o-ooo - Morada Nova - CE
CIEP] t1.,431.go7/onoi-zt - E-mail: imamn@hc:t1Ttnil.com.
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ANEXO IV

DECLARAÇAD DE HABILITAÇAO

PREGÃO PRESENCIAL Ns

A empresa , inscrita no CNP] n.ã __í_, com sede
declar sob as enas da lei que atenderá às.__íí_.m› ãz P I»

exigências do Edital no que se refere a habilitação jurídica, qualificação
tecnica e economico-financeira, e que está regular perante a Fazenda
Nacional, a Seguridade Social, FGTS e CNDT.

, de de 20__

(assinatura, nome e número da identidade do declarante)

Q/

Rua Sargento Macêdo, nã zzjoo - Centro - CEF' oz.o.ó,o--ooo -- Morada Nova - CE
CNP] n.a,3I..‹;_Io7/ooo:-11 - il-mail: irnamn@hotmail.com.
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ANEXO V

OECLARAÇÃO OE FATOS suPERvEN1ENTEs

PREGÃO PRESENCIAL Na

A empresa inscrita nO CNP] 112. , com sede
declara, sob as penas da Lei, que até a presente data

inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente Processo
Licitatório, ciente da Obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

___í__,_de___í____de 20_.

_ (assinatura, nome e número da identidade do declarante)

Q/

Rua É-a1'gc11to Macëclci, 11'-i' .anti - Centro - CEP E5z.¿;,,›;r_1-gro - Mm~.z|d¿ Hz_1~›.,=,-.1 - CF,
CNP] 1_1..q.31.i_;o7/m'zo|-ai - E-imail: ima1fln@l1oLrnaiI,com_
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ANEXO VI

DECLARAÇÃO NOS TERMOS DO INCISO XXXIII DO ARTIGO '79 DA CF

OEOLARAÇÃO

_ PREGÃO PRESENCIAL NP

A empresa _ _ __, CNP] ng. com sede
__ declara, em atendimento ao previsto no edital do

Pregão Presencial n.9 que não possui em seu quadro de
pessoal empregado menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno,
perigoso ou insalubre e de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho.

, _de__í_de 20_,

(assinatura e identificação do responsável pela empresa]

UBS.: Se a empresa possuir menor de 16 [dezesseis] anos, na condição de aprendiz, desde que
maior de 14 [quatorze] anos, deverá declarar essa condição.

Q/

Rua Sargento Macêdo, 1'P'f«1.o6 ~ Centro - CEP fi1.o4o-ooo - Momcla Nova - CE
CNP] 11.4g_|.go7/oooi¬a1 - F.-mail:imamn@l1ütmaiI.EDm.
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ANEXO VII

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO EM REGIME DE TRIBUTAÇÃO DE
1vucRO EMPRESA ou EMPRESA DE PEQUENO PORTE

PREGÃO PRESENCIAL NE

A empresa . CNP] n.9 com sede
Declaro (amos) para todos os fins de direito ,

especificamente para participação de licitação na modalidade de pregão,
que estou [amos] sob O regime de microempresa ou empresa de pequeno
porte, para efeito do disposto na Lei Complementar ng 123, de 14 de
dezembro de 2006, alterada pela Lei Complementar ng 147, de O7 de
Agosto de 2014» e Lei Complementar nfi 155/2016, de 27 de outubro de
2016.

_íí,____de__í___de 20_

(Assinatura, nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante)

Q,

Rua 5ar_gen~to Macêdo, DE qofi -‹ Centro - CEP 6a.g.4o-tiioo - Morada Nova - CE
CNP] u.4'g.'|.ç;zo7{ooo1-11 - I_'.`-ruail: irna1'nn@hotmai1.com.
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ANEXO VIII

MODELO DE PROPOSTA

Através do presente declaramos inteira submissão aos ditames Lei nã 10.520. CIE 17 CIE ltllllü CIE
2002, subsidiada pela Lei D5' 8.666/93 e suas posteriores alterações e, as cláusulas e condições
previstas neste Pregão Presencial nã .

Declaramos, ainda que nos preços apresentados, bem como nos lances verbais. Efitãü iflfllllíflüã
todos os custos e despesas de impostos, taxas. entre outros.

Assumimos o compromisso de bem e fielmente executar O objeto desta licitação, caso sejamos
vencedores da presente licitação.

lzgggg ngcessárlgs paga glgbgização dg Ezgpggtg gzgmgrclal-,

1. A Proposta de Preços deverá ser apresentada em 01 [uma] via original, na lingua
portuguesa, salvo quanto as expressões técnicas de uso corrente, redigida com clareza, sem
emendas, rasuras ou entrelinhas, devidamente datada, assinada e rubricada todas as folhas
pelo representante legal do licitante proponente, contendo:
a) Nome, endereço, CNP] e inscrição estadual ou municipal;
b) Número do Pregão Presencial;
c) Descrição do objeto da presente licitação, em conformidade com as especificações contidas
no Anexo I [Termo de Referência) deste edital, havendo desacordo com o item solicitado a
empresa estará desclassificada do certame;
d) Preço unitário e total, por item e valor global do lote, em moeda corrente nacional em
algarismo e por extenso, MARCA DO PRODUTO, apurado ã data de sua apresentação, sem
inclusão de qualquer encargo financeiro ou previsão inflacionaria. Nos preços propostos o
licitante devera declarar expressamente que em seus preços estão incluidos, além do lucro,
todas as despesas e custos, como por exemplo, transportes, tributos de qualquer natureza e
todas as despesas, diretas ou indiretas, relacionadas com a locação do ohieto da presente
licitação;
e) indicação do nome e número do banco, agencia e conta corrente para efeito de pagamento.
2. Declaração expressa de que nos preços contidos na proposta escrita e naqueles que.
porventura, vierem a ser ofertados por meio de lances verbais estão incluidos todos os custos e
despesas. tais como: impostos, taxas, fretes e outros.
3. Serão desclassificadas as propostas que:
Ei) contiver vícios Ou ilegalidades;
b] estiver em desacordo com qualquer das exigências do presente Edital:
c] contiver oferta de vantagem não prevista em Edital, inclusive financiamentos subsidiados ou
a fundo perdido, ou apresentar preço ou vantagem baseada nas ofertas das demais licitantes;
d) apresentar proposta comercial com percentual de desconto de valor igual a zero:
e] taxa de encargos sociais inverossimil;
F] apresentar preços manifestamente inexequiveis, assim considerados aqueles que não
venham a ter demostrada sua viabilidade, atraves de documentação que comprove que os

Rua Sa1'ge1¬|to Macêdo, 11° aoõ - Cei1LrO - CEP tia.g4o--ooo - Mtirada Nova - CE
CNP] u..a31..po7/oooi-ai EI~n1ailz imarnn@hotmail.com.
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custos dos insumos são coerentes com os de mercado e que os coeficientes de produtividämmfl
são compatíveis com a execução do objeto do contrato:
4. As licitantes arcarão com todos os custos decorrentes da elaboração e apresentação de suas
propostas.
5. O prazo de validade das propostas será de no minimo BD [sessenta] dias.
6. Apõs apresentação da proposta comercial não caberá desistência, sob pena de aplicação das
punições previstas na Cláusula - “DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS"

iq ¡ I I_l.I_.|$'I-rrrfl-H-I¬ I'_

“ITE ,_ H (GITAR MARCA L _ _ Q ' _ __'_,
Z í_¡¬ ¡ Z I Li

_ PROPONENTE:
ENDEREÇO:
cNP¡ NA.
IIALOR GLOBAL Rsz
VALIDADE DA PROPOSTA. eo (sEssENTA] DIAS
PRAzo DE ENTREGAz ) DIAS
DADOS EANcÃRIosz
DATA:

`  Izl 

[Assinatura do Representante Legal, Carimbo da Empresa Licitante)

Rua Sargento Macedo, ni* aoõ - Centro - CEP õa.o4o--ooo - Morada Nova - CE
CNP] u.a31.ç.o7/ocio.1-ai - E`.-mail: imamn@hotmail.com.
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ANEXO IX (*)
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DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE VINCULO EMPREGATICIO COM O
MUNICÍPIO DE MORADA NOVA.

Eu. __gí__í_. portador(a) do RG nf E
, CPF nã íí__. residente e domiciliado[a) à gi,

ocupante do Cargo de da empresa __íí_,
inscrita com o CNP] nã com sede à

. declaro para os devidos fins que não tenho
ngplzum víncglg empzggatício dg ngnhgma natnrgza. com a Prefeitura
Municipal de Morada Nova.

de 20______.__de__

ASSINATURA DO DECLARANTE E

Pt) A Declaração será para todos os socios da empresa (SEPARADAMENTE), se for o caso

Q/

Ruá'.E.a1*ge11~to Macedo, n'=' .1.oCi ‹« Centro - CEP õapao-ooo - i'V^loraI;la Nova - CE
CNP] I.I..43,I..ç¡o7/oooifai - I-I-rnail: irr1arrIn@hOtiTiail.cOITi.


